PARECER N° 1605, DE 2003

DA COMISSÃO DE ECONOMIA E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 26, DE 2001.


De autoria da Deputada Mariângela Duarte, o projeto em epígrafe tem o objetivo de dispor sobre o Planejamento Regional do Estado.



A propositura esteve em pauta, nos termos artigo 148, item 3 parágrafo único, da X Consolidação do Regimento Interno, nos dias correspondentes às 127ª a 131ª Sessões Ordinárias (de 14 a 20/09/01), tendo recebido uma emenda.



A seguir, o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que se manifestou a favor da matéria e da emenda n° 01.



Nesta oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Economia e Planejamento, para ser analisado consoante o que dispõe o § 2° do artigo 31 da X Consolidação do Regimento Interno.



Na qualidade de relator designado para fazê-lo, verificamos que o projeto atende o disposto no artigo 154 da Constituição Estadual que diz que para promover o planejamento regional, a organização e a execução das funções públicas de interesse comum, o Estado criará um conselho de caráter normativo e deliberativo, dispondo sobre sua organização , articulação, coordenação e conforme o caso sobre a fusão de entidades ou órgãos públicos atuantes na região, ficando assegurada também a participação paritária do conjunto dos Municípios, com relação ao Estado.



Verificamos que toda a regulamentação e estrutura administrativa criada só atende o processo de descentralização das atividades administrativas, ficando excluída a participação efetiva da população.



Devemos lembrar que a estrutura definida para as Regiões de Governo deixa de lado toda a sociedade civil do processo de planejamento regional do Estado, e que o governo tem realizado algumas audiências públicas que não têm se caracterizado pela ampla representação popular, uma vez que a população não faz parte da estrutura de planejamento, além de não serem divulgadas amplamente, ficando evidente a distância existente entre o governo e a população.



Portanto, entendemos que o projeto é relevante, pois garante a participação popular e aproveita a estrutura administrativa já existente.



Quanto à emenda de autoria do Deputado Ary Fossen, devemos salientar que esta aperfeiçoa o projeto, uma vez que aumenta o número de representantes do Estado das áreas da Saúde, Educação e Segurança Pública no Conselho de Planejamento Regional.



Isto posto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei Complementar n° 26, de 2001 e da emenda de n° 01.

a) Cândido Vaccarezza – Relator

Aprovado o parecer dor relator favorável ao PLC e à emenda n.º 1.

Sala das Comissões, em 24/4/02

a) Nabi Abi Chedid – Presidente

Cândido Vaccarezza – Edmur Mesquita – Edson Ferrarini – Nabi Abi Chedid.

